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Prefácio



			As questões, os conceitos, as palavras e as problematizações que a leitura deste livro possibilita buscam manter viva a pergunta do que podem a escola, o ensino de filosofia e a educação em tempos tão intensos, especialmente no Brasil atual, de ataques à escola pública, ao ensino de filosofia e à educação pública. Nesse período, tivemos desde a Medida Provisória nº 746/2016, que criou o “Novo” Ensino Médio, transformada posteriormente na Lei nº 13.415/2017, que aprovou a antirreforma, passando pela Portaria nº 727/2017, do Ministério da Educação (MEC), que instituiu o Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI), até as minutas do MEC sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCN-EM), ambas enviadas para apreciação e aprovação do Conselho Nacional de Educação (CNE). Tivemos, pela via das políticas públicas, por um lado, fortes abalos na autonomia das escolas, bem como retrocessos quanto ao que se entende por ensino de filosofia na escola básica, e, por outro lado, avanços de proposições comprometidas com uma educação calcada em modelos empresariais.


			Isso tudo foi superdimensionado pelo evento devastador/trágico da pandemia da covid-19 no Brasil e no mundo. No entanto, as fragilidades desse momento se transformaram, nas mãos dos/as autores/as que se reuniram para produzir este livro, em uma escrita povoada e conectada com um desejo comum de produção de aberturas no e do pensamento, para, assim, fazer circular um pouco de ar fresco na aridez em que nos encontramos, especialmente na educação pública.


			Os escritos de Conversações entre Filosofia, Escola e Ensino Médio dão a ler a experiência de pesquisas e estudos com conceitos e problemas que não se encaixam em um denuncismo da escola nem se reduzem a ele ou se sujeitam à crença em soluções cúmplices das demandas neoliberais para a educação brasileira. Ao contrário, os conceitos e problemas se constroem em “entrelugares”[1] ou em lugares-meios nos quais as problemáticas são tomadas como apostas (não fixadas em origens ou fins) e lançadas a partir de algo que as forçou a pensar no encontro com a educação, o ensino de filosofia e a(s) escola(s). Esse pensar se propõe a romper com os efeitos discursivos que operam a lógica capitalista de circulação dos afetos, para a qual a filosofia e a escola são entendidas como meras tecnologias e dispositivos de captura das experiências subjetivas. Encontramo-nos com proposições que tornam possível percebermos que existe algo que escapa às políticas de gestão da vida em um tempo no qual a colonização do pensar assume sua mais bizarra forma de violência – a exclusão da diferença. Temos então, na composição destas linhas escritas, encontros com os sentidos da filosofia e seu ensino e, também, com os sentidos da filosofia e suas potências enquanto experiências do pensar, mobilizando, assim, uma atitude de espreita ao modo como o fora e o dentro da instituição escolar atravessam a vida.


			Se o ato de pensar pode se constituir de uma imagem arraigada na tradição da representação do dado, enquanto produção em série de formas pré-estabelecidas do pensamento, então é preciso nos permitir inquerir acerca do modo como professores e estudantes de filosofia têm se lançado na tarefa de atualizar a atividade filosófica. Uma tal convocação se justifica porque, historicamente, a atividade filosófica tem sido subjugada à condição de guardiã de conceitos já constituídos. Ademais, muitas vezes, as políticas de colonização do pensamento, mediante os clichês, destroçam a memória inventiva, sendo imprescindível problematizar o pensamento como forma de opressão e silenciamento da diferença. Nisso temos uma importante tarefa para que se gestem práticas filosóficas que mexam, remexam, desacomodem e turbinem os afetos que operam na margem. Essa é a tarefa e o propósito do grupo de estudos e pesquisas Filosofia, Cultura e Educação (FILJEM/UFSM), do qual os/as autores/as deste livro fazem parte.


			O grupo FILJEM tem criado fluxos e movimentos para problematizar as múltiplas questões que pululam na escola, nas salas de aula e na vida, fazendo disso um motor para ações em defesa da escola pública, com responsabilidade afetiva e inventiva e, também, abertura para provocar/compor/esboçar a renovação do mundo. Seguindo tal propósito, neste conjunto de textos, encontramos questionamentos atravessados por concepções de Michel Foucault, Gilles Deleuze, Hannah Arendt, Jean François Lyotard, Masschelein e Simons, Marina Garcés, Lidia Maria Rodrigo, Gert J. J. Biesta, Alejandro Cerletti, Paula Sibilia, Pierre Lévy, entre outros. Desses encontros se gestam atravessamentos e conexões singulares, que nos convocam a adentrar em questões acerca do


			
ensinar


			e aprender


			e pensar


			e filosofar


			e ser professor


			e escola(r)


			e tempo livre – skholé


			e mundo


			e mundo comum


			e democracia


			e política


			e juventude


			e amorosidade pedagógica


			e leitura


			e escrita


			e ensino de filosofia


			e tecnologias digitais


			e livro didático


			e presente


			e passado


			e futuro


			e...




			
Assim, tomando o e como imbricação com as múltiplas potências do escolar aqui propostas, convidamos os/as leitores/as a mergulhar nesta partilha!


			Cláudia Cisiane Benetti


			Simone Freitas da Silva Gallina




			


			

				

					[1]	Tomamos emprestada essa categoria de Homi K. Bhabha (2010), preservando seu significado, qual seja, o que se constitui no intervalo, no meio, sem início nem fim, lugar de entrecruzamento, de intersecção, lugar fronteiriço composto por concepções tanto de um lugar como de outro(s). Bhabha, à medida que apresenta o entrelugar como um espaço de articulação das diferenças culturais, permite percebê-lo como um lugar em que o sujeito visualiza dois lugares de dizer, ou duas posições, desnaturalizando o sentido das palavras.


				


			


		




		

			
Apresentação



			Faz tempo que gestamos a ideia de um livro que reunisse textos produzidos pelos membros do grupo de estudos e pesquisas Filosofia, Cultura e Educação (FILJEM/UFSM). Em meio a tantos compromissos assumidos, esse projeto ficava para depois – para depois da qualificação, para depois do evento, para depois do final do semestre. Assim o tempo foi passando, muito depressa. E no meio do caminho, quando os textos estavam reunidos, chegou a pandemia, que nos dispersou e nos impôs outras demandas, não sem antes nos desarrumar e nos jogar em um redemoinho do qual estamos saindo lentamente.


			Faz tempo que o grupo FILJEM existe. Sua data de nascimento é o ano de 2005. À época, grupos de pesquisa sobre ensino de filosofia eram muito poucos no Brasil, conquanto tivéssemos um grande número de eventos e publicações cujo objetivo principal era oferecer argumentos para indicar a necessidade de a filosofia ser instituída, por lei, como uma disciplina obrigatória no currículo do Ensino Médio. Em 2009, Rodrigo Gelamo dava destaque, em seu livro O ensino da filosofia no limiar da contemporaneidade, para o número de grupos de pesquisa, que então eram treze inscritos no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). O FILJEM era um deles e irrompeu com o intuito de pesquisar sobre o ensino da filosofia em conexão com as questões do Ensino Médio e de seus/suas jovens estudantes, sempre na interface com questões mais amplas do campo da educação. Afinal, está vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação, o PPGE/UFSM.


			Passados quatorze anos da publicação de Gelamo, o Grupo de Trabalho Filosofar e Ensinar a Filosofar, da Associação Nacional de Pós-Graduação em Filosofia (Anpof), lançou para a comunidade filosófica a carta-manifesto “Ensino de Filosofia: por uma cidadania filosófica”. Nela o GT divulga a existência de dezessete grupos de pesquisa ativos cadastrados no CNPq, cujo tema central é o ensino de filosofia de norte a sul no país (Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca, do Rio de Janeiro, Universidade Estadual de Londrina, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, Universidade Federal do ABC, Universidade Federal de Alagoas, Universidade Federal da Bahia, Universidade Federal de Campina Grande, Universidade Federal do Maranhão, Universidade Federal de Minas Gerais, Universidade Federal da Paraíba, Universidade Federal de Pernambuco, Universidade Federal de Santa Maria e Universidade Estadual Paulista). E lá está o FILJEM, um dos pioneiros na realização de pesquisas sobre a temática.


			São, pois, vários anos de trabalho e muitas pesquisas de mestrado e doutorado que registraram diferentes contextos da filosofia como disciplina escolar, mas também da escola e da educação analisadas pela perspectiva filosófica. A filosofia é considerada principalmente pela ótica do ensino, mas não só. Também desponta como modo de investigar, de analisar e de produzir problemas de pesquisa – uma das características que queremos salientar e que se mostra nos capítulos que seguem.


			
O primeiro objetivo ao organizarmos esta coletânea foi, portanto, a possibilidade de nos apresentarmos como um grupo de pesquisa para além de nosso espaço institucional e das pesquisas específicas de cada um/a de nós. Com isso, intentamos mostrar não somente a diversidade de temas aos quais nos dedicamos, mas também o elo que nos une e que orienta nosso trabalho acadêmico. Ademais, e não menos importante, ensejamos comemorar os dezoito anos do FILJEM por meio da partilha de pequena amostra dos problemas que nos fazem estudar, dialogar e pensar nos espaços dos encontros, reuniões e seminários que realizamos a cada ano letivo. Estamos felizes por termos chegado a este momento e pela possibilidade de oferecermos uma coletânea que permite abrir espaços de interlocução, de crítica, de conversa boa com pessoas que percorrem os caminhos da Filosofia e da Educação.


			Elisete M. Tomazetti


			Jéssica Erd Ribas


			Organizadoras




		




		

			Capítulo 1


			Filosofia na escola: entre constatações e a busca por outras perspectivas de ensino


			Elisete M. Tomazetti


			Considerações iniciais


			Este capítulo destaca o ensino da filosofia na escola contemporânea ao realizar uma breve identificação das condições sociais e culturais que caracterizam o tempo em que vivemos. Com igual importância, parte da problematização da relação dos/as jovens estudantes com a filosofia considerando que sua subjetividade é produzida nesse novo cenário – o tempo em que vivemos, com suas singularidades. Compreende o ensino como constituído por uma relação triádica, quase sempre invisível: aquele/a que ensina, aquilo/algo que é ensinado – a matéria – e aqueles/as a quem se ensina (PASSMORE, 1994[1]). Conquanto interconectados, é possível tratar provisoriamente esses três elementos de maneira particularizada: a quem é dirigido o ensino e o modo como se ensina a matéria Filosofia são os objetos que abordaremos. Não entrarão em discussão os/as professores/as, os/as responsáveis pelo ensino.


			Algumas interrogações iniciais serão feitas sobre os/as estudantes de Ensino Médio em contato com a filosofia e, então, dedicaremo-nos a pensar sobre modos de ensinar considerados a partir dessa perspectiva, que culmina em certas abordagens didáticas da filosofia. A inspiração para tal empreitada irrompeu com a leitura de textos, artigos e capítulos de livros sobre ensino da filosofia[2]. Tais escritos principiam suas argumentações por identificar e refletir a respeito das características de nosso tempo, especialmente chamando a atenção para a presença de novos sujeitos escolares que, pelas também novas maneiras de se relacionarem com a escola e com o conhecimento e pelas novas habilidades intelectuais que estão adquirindo, geram nos autores o questionamento acerca de suas possibilidades de aprenderem filosofia e exercitarem o filosofar.


			Se vivemos um tempo sócio-histórico diferente, que está a impor a tarefa de estruturar processos outros de ensinar e aprender junto a uma geração diversa de jovens e de crianças a ser educada pela escola, as indagações a serem feitas dizem respeito às maneiras de recepção da filosofia por esses/as estudantes e às suas condições para aprendê-la. Também é preciso atentar para os desafios que se impõem quando são mantidos os moldes já experimentados e legitimados de ensino, nos quais a leitura e a compreensão das grandes obras filosóficas, assim como o desenvolvimento das habilidades de escrita e reflexão crítica, são centrais. Ou seja, tornou-se necessária, na visão dos/as autores/as estudados/as, a ponderação sobre as condições que os/as novos/as estudantes possuem para acessarem compreensivamente a filosofia e realizarem a experiência do filosofar. Tais ponderações são expressas em estudos sobre o ensino e a didática da filosofia, que indicam a necessidade de ações, por parte do/a docente, de sensibilização para despertar o interesse dos/as estudantes para a filosofia. Convocam, assim, professores/as à adoção de diferentes recursos e ferramentas didáticas em conjunto com os textos da história da filosofia, cuja presença é sempre reclamada e cujo valor é sempre repetido. Tais indicações levam, de forma inicial, a problematizar seus efeitos nas práticas pedagógicas e a identificar as referências conceituais/filosóficas que passam a sustentar as didáticas da filosofia que daí emergem. Como exemplo, indicamos excertos de algumas produções:


			O espaço do pensamento foi substituído por um espaço comum da mídia, produtor de usuários dóceis e espectadores passivos. É preciso notar que essas condições e condicionamentos socioculturais atuais produzem indivíduos paradoxais. Por um lado, são apresentados como indivíduos plenamente autônomos, capazes, por excelência, de saber escolher. [...] A intervenção esforçada do pensamento carece da frescura do discurso publicitário ou da vertiginosa imagem do videoclipe. A filosofia não é sedutora em nossos tempos. (CERLETTI; KOHAN, 1999, p. 45-46).


			O efeito deste entorno ‘cultural’ sobre o ensino de filosofia é também importante uma vez que esta requer uma certa base de cultura geral e certas capacidades linguísticas e de abstração, que nestas condições tendem a ser substituídas por um pensamento concreto e imediatista e uma linguagem empobrecida, com as quais é muito difícil abordar problemas metateóricos ou abstrair os fundamentos e os princípios. (NÁVIA, 2004, p. 76).


			Vivemos em nossas salas de aula um aspecto dessa aceleração de que nos fala Lipovetsky. Onde está o tempo para a leitura, o tempo para a meditação, para a reflexão? Tudo são fluxos cada vez mais acelerados, o padrão das edições aceleradas das imagens que vemos em canais como a MTV e nos programas para adolescentes, como se a vida fosse um eterno videoclipe, uma sucessão de zappings nervosos no controle remoto. Tudo é fruição imediata, sem tempo para o pensamento organizado. (GALLO, 2012, p. 23).


			O cenário que proponho avaliar pode ser examinado a partir de duas perspectivas de tensão que espelham crises em dois paradigmas. O primeiro, em que se aponta a crise que abala um dos sustentáculos da educação: o registro verbal; e o segundo, em que se desenha o novo sujeito da educação. Relações entre imagem, espaço/tempo e pensamento (crise do paradigma da cultura letrada versus paradigma da cultura imagética). O novo indivíduo exteriorizado (crise do paradigma da interioridade versus paradigma da exterioridade, a corpolatria). (XAVIER, 2004, p. 134).


			Os professores de filosofia esperam legitimamente da escola que ela torne o ensino de filosofia pelo menos possível – cabe a eles torná-lo vivo. E é verdade que essa incumbência que é nossa se choca cada vez mais, no terceiro colegial e em outras turmas, contra certo número de evoluções inquietantes: a crescente incultura dos alunos, seu domínio deficiente da língua escrita, a desvalorização (de parte deles, mas também, infelizmente, de muitos colegas) da abstração e do trabalho conceitual, o culto ingênuo da vivência do concreto e da espontaneidade... Tudo isso ameaça, é verdade, tornar em breve nosso ensino quase impossível – ou, em todo caso, sem efeito – e fazer de nossas aulas não mais que um lugar de reflexão e trabalho, mas, como já se diz, de intercâmbio, de animação, de comunicação... Os debates de opiniões substituiriam então o estudo dos textos, a impaciência presunçosa dos falsos saberes triunfaria sobre a paciência do conceito e a filosofia se apagaria, enfim, diante de uma filodoxia... Seria o triunfo dos sofistas e do grande animal. (COMTE-SPONVILLE, 2001, p. 135 apud GALLO, 2012, p. 29).


			Tais excertos alertam, primeiramente, para o fato de que são novos/as alunos/as que chegam às salas de aula. A expressão “novos” refere-se ao ser novo no mundo (ARENDT, 1992)[3], mas também ao fato de seu ingresso na escola ser mais recente do que o de crianças e jovens de tempos anteriores. A novidade trazida por esses/as alunos/as é expressa, de acordo com os/as autores/as, na falta de habilidades básicas, no afastamento que vivem em relação à cultura letrada, na sedução que têm pela opinião, pela informação, pela imagem, pelos fluxos instantâneos das redes e das mídias. Os aspectos apontados a partir desses trechos extraídos de escritos estudados têm se articulado, também, à escola, aos modos de ensinar e aprender. Em alguns momentos da leitura, poderíamos vislumbrar, em suas análises, a impossibilidade de se ensinar e aprender filosofia. Tal situação nos levaria, melancolicamente, a finalizar aqui este texto. No entanto, o objetivo é justamente pensar sobre as indicações que têm sido feitas no âmbito das discussões sobre didática da filosofia, visando ao fortalecimento do sentido formativo da filosofia no contemporâneo.


			As referências à cultura da imagem, do consumo e aos aparatos digitais, que imprimem instantaneidade e velocidade no acesso às informações, indicam, pois, as dificuldades no desenvolvimento da capacidade crítica por parte das novas gerações. A escola, como um dispositivo fundamental da sociedade moderna, também é colocada em questão, em seu sentido e em seus objetivos, diante das transformações da sociedade contemporânea e dos novos modos de estar e ser no mundo. “As subjetividades cidadãs ou pedagógicas, moldadas no meio disciplinar, solidamente constituídas – para o bem ou para o mal”, afirma Paula Sibilia (2012, p. 75), “estão dando lugar para a denominada subjetividade informacional e midiática [que é] instável e precária”.


			A pergunta sobre o sentido da escola hoje força, por conseguinte, a pensar o que podemos esperar da formação escolar de crianças e jovens. Para Sibilia (2012, p. 209), não se trata de saudosamente voltar à escola do passado, à escola moderna, mas também “não seria sensato jogar no lixo tantas conquistas obtidas na luta contra as asperezas do mundo disciplinar, que com altos custos e uma boa dose de sofrimento conseguimos desmantelar”. Em seu livro Redes ou paredes: a escola em tempos de dispersão, Sibilia (2012, p. 208) pergunta: para que necessitamos de escola hoje em dia, uma vez que as informações e os conhecimentos estão na palma da mão das jovens gerações? Diante da incerteza e indefinição acerca dos modos de funcionamento da escola contemporânea, a autora ensaia:


			[...] a escola – ou aquilo que vier a surgir de sua fusão com as redes informáticas e que ainda permanece inominável – talvez possa assumir um certo papel disruptivo dos fluxos contemporâneos, instaurando-se como um retraimento do mundo a partir do qual se possa resistir ativamente aos efeitos desagregadores da conexão (SIBILIA, 2012, p. 209).


			Trata-se, então, de inventar uma outra escola, com o intuito de “pôr em prática táticas destinadas a deter os fluxos, para que algum sentido possa se consolidar” (SIBILIA, 2012, p. 210). É preciso acionar dispositivos e estratégias não imaginados ou realizados antes para que alguma coisa volte a acontecer nas aulas, pois se trata de reagir “contra o tédio e a dispersão” dos estudantes contemporâneos, por meio da mobilização de maneiras a partir das quais seja possível “dar densidade à experiência, despertando entusiasmo e vontade de aprender” (SIBILIA, 2012, p. 210).


			Na mesma linha da argumentação apresentada pela autora, Masschelein e Simons, no livro Em defesa da escola: uma questão pública (2014), indagam sobre o sentido da escola no contemporâneo. Os autores defendem a importância de tal instituição pelo fato de ser ela, ainda, o único lugar possível para o “tempo livre”[4]: o tempo para estudar e para entrar em contato com o conhecimento, para aprender a pensar sobre diversos conteúdos, de modo a exercer a suspensão[5] e a profanação[6]. A escola é o único lugar onde se pode ter contato diferenciado com o que é público, de modo a acessá-lo e defendê-lo. Seriam essas condições que definiriam, ainda hoje, o sentido de um tal estabelecimento. No entanto, os autores também apontam a necessidade de empreender a reinvenção da escola, considerando os artefatos da cultura digital atual, que têm produzido alterações nas maneiras de ensinar e aprender. Masschelein e Simons (2014, p. 162-163) fazem uma defesa inconteste da escola como o lugar para o exercício do pensamento, ao mesmo tempo que reconhecem a necessidade de atentar para o que está irrompendo no aprender e no ensinar: as tecnologias digitais.


			Em concordância com os argumentos antes apresentados, Michel Serres, em seu livro Polegarzinha (2015), ao caracterizar o cenário contemporâneo, no que diz respeito às novas gerações e subjetividades, à sociedade e à escola, não se coloca pessimista e resistente ao que vem, ou melhor, ao que já está aí. Ao contrário, assume a posição de que “tudo tem que ser inventado” (SERRES, 2015, p. 31) e manifesta seu desejo de ter vida suficiente para ajudar nessa criação, particularmente quanto a outras práticas didáticas e à consideração de formas de ler e de escrever ainda não pensadas.


			Ter em conta a sociedade contemporânea, as alterações significativas que estamos experimentando e o reconhecimento dos sujeitos que adentram a escola hoje leva a pensar sobre a emergência de outros modos de aprender e ensinar que presenciamos, especialmente no que tange à disciplina de Filosofia. Jean-François Lyotard (1993, p. 125), antecipando-se a essa evidência, refletiu sobre as condições do ensino de filosofia na França em seu texto “Mensagem a propósito do curso filosófico”:


			O declínio dos ideais modernos acrescenta à persistência da instituição escolar republicana, que com eles se sustentava, esse efeito de atirar para o curso filosófico espíritos que lá não entram. A sua resistência parece invencível, precisamente porque não tem por onde se lhe pegue. Falam o idioma que lhes ensinou e ensina o mundo, e o mundo fala velocidade, gozo, narcisismo, competitividade, sucesso, realização. O mundo fala sob a regra da troca econômica, generalizada sob todos os aspectos da vida, incluindo as afeições e os prazeres. Esse idioma é completamente diferente do idioma do curso filosófico, é-lhe incomensurável. Não há juiz para decidir este diferendo. O aluno e o professor são vítimas um do outro. A dialética ou a dialógica não pode ocorrer entre eles, apenas a agonística.


			Embora Lyotard não se refira, de maneira explícita, aos processos de subjetivação dos/as jovens produzidos com o auxílio das tecnologias de informação e comunicação, estas já se anunciavam em um conjunto maior de mudanças de caráter social, econômico e cultural por ele analisado. Esse cenário foi nomeado pelo filósofo de pós-modernidade. Ensinar filosofia nesses termos demandaria um grande esforço dos/as professores/as para que o “idioma da filosofia” pudesse ser aprendido pelos jovens, imersos que estavam no “idioma da sociedade pós-moderna”. Tal empenho estaria muito mais inclinado para o fracasso do que para o sucesso. Lyotard propôs, então, que a didática do professor para ensinar filosofia deveria ser substituída por uma autodidática, ou seja, pela ação diligente dos próprios estudantes para desenvolverem a disciplina do pensamento.


			Bem mais próximos geograficamente, Guillermo e Silvia Obiols (2006), nos anos 1990, lançaram uma série de reflexões que culminaram no livro Adolescencia, posmodernidad y escuela. Sua grande preocupação foi pensar sobre a crise da escola secundária (Ensino Médio) e a situação do aluno adolescente nas condições da pós-modernidade. O problema estava colocado: reconhecer essas condições, compreender seus efeitos nos estudantes e, por consequência, na escola e nas relações pedagógicas. Para os autores, os estudantes, em sala de aula, não conseguem ter atenção por um período razoável, pois ela é de


			[...] tipo televisivo, que é alcançada durante 10 ou 15 minutos e depois é perdida, para ser recuperada somente após alguns minutos de intervalo (o intervalo comercial?). A atenção tem outra característica, tende a ser dispersa, ou seja, quase nunca adquire qualidade de concentração num único ponto (OBIOLS, 2006, p. 151, tradução nossa).


			Os/As alunos/as também demonstram dificuldade com a aprendizagem de conceitos abstratos, mas essa dificuldade é superada quando “[...] o docente liga tais conhecimentos à realidade imedita, e eles não apenas os recebem com prazer, mas também pensam que assim podem utilizá-los criativamente” (OBIOLS, 2006, p. 152, tradução nossa).


			Poderíamos avançar e indicar outros embaraços discentes resultantes das referidas condições sociais e culturais da sociedade contemporânea, mas interrompemos aqui. Nosso caminho argumentativo principiou por oferecer certa descrição das alterações nos modos de ser aluno/a na escola – modos geradores de dificuldades, empobrecimento e abandono de padrões de comportamento e de atenção que foram tão caros à ordem escolar moderna. A célebre constatação de Lyotard nos anos 1990 – a diferença de idiomas (o idioma do curso filosófico e o idioma da sociedade pós-moderna) – conduziu, então, para o problema a ser pensado: de que maneira a didática da filosofia vem respondendo aos desafios impostos por tal reconhecimento?


			Uma das respostas dadas pela escola de Ensino Médio aos desafios da contemporaneidade tem sido, nas palavras de Obiols e Obiols (2006, p. 188, tradução nossa), a adoção de uma pedagogia light, também nomeada como pedagogia da amabilidade. Essa pedagogia reduz tanto o papel da escola ao de uma “creche de adolescentes” quanto o dos professores ao de profissionais que “[...] dialogam com seus alunos e lhes indicam a realização de algum trabalho grupal simples, para os setores sociais mais baixos”. A justificativa para a adoção de tais práticas é apenas uma: “atingir o adolescente [...] a qualquer custo” (OBIOLS; OBIOLS, 2006, p. 189, tradução nossa). Consoante os autores, não se trata de desconhecer a necessidade de mudança nos modos de ensinar os conteúdos e estabelecer relações com os/as estudantes, especialmente em sociedades que viveram períodos autoritários, nos quais a escola e a educação foram instadas a cumprir também uma função disciplinadora e se tornaram incapazes de oferecer significados potentes ao ato de aprender. O que é colocado em evidência é que tais pedagogias acabam por desconsiderar a tarefa formativa fundamental da instituição educacional, que é, em sentido amplo, emocional, comportamental, cognitiva, crítica, entre outras. Essa formação demanda a corroboração da importância do/a professor/a, do desenvolvimento de certas habilidades e de certo modo de ser aluno/a.


			Tal perspectiva, que reconhece a necessidade de transformação nas maneiras de ensinar e aprender – mudanças que reclamam outro modo de ser escola –, não pode ser confundida com a pedagogia light ou com compreensões que acabam por desfigurar o sentido da escola e de suas disciplinas, bem como da autoridade docente. É com tal critério argumentativo que buscamos problematizar os modos como o ensino da filosofia escolar foi sendo acionado a partir da incorporação dessa matriz compreensiva da sociedade, da escola e dos jovens estudantes. Os excertos apresentados no início deste capítulo dão mostras de tal reconhecimento. O que se seguiu a eles foram/são tentativas de considerar modos ainda não plenamente realizados de ensinar filosofia, seja pela construção de reflexões de caráter didático, seja apenas pela proposição de alguns aportes metodológicos mais específicos.


			Sensibilizar os/as estudantes... Assim começa a aula


			A conexão entre o mundo da vida dos/as estudantes e a filosofia parece ser um princípio que emergiu do que vimos apresentando. Esse vínculo não pode, no entanto, significar “perda de qualidade e profundidade” da filosofia (RODRIGO, 2009, p. 20), porque se impõe um compromisso da escola e dos/as docentes para com o acesso a um ensino de excelência. Às características do cenário contemporâneo, abordado anteriormente, deve-se acrescentar outras que dizem respeito ao contexto de democratização e de massificação da escola pública em países onde a desigualdade social persiste e tem sido acentuada nos últimos anos. No Brasil, conforme dados da Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio que cobre o período do ano de 2018 (IBGE, 2018), 1,1 milhão (ou 11,8%) de jovens entre 15 e 17 anos, idade prevista para cursarem o Ensino Médio, estava fora da escola. A partir dos anos 1990, as escolas públicas de Ensino Médio começaram


			[...] a receber um contingente de alunos cada vez mais heterogêneo, marcado pelo contexto de uma sociedade desigual, com altos índices de pobreza e violência que delimitam os horizontes possíveis de ação dos jovens na sua relação com essa instituição. Os conflitos e contradições de uma estrutura social excludente se tornam mais explícitos em seu interior, interferindo nas suas trajetórias escolares e sentidos atribuídos a ela (LEÃO; DAYRELL; REIS, 2011, p. 255).


			É por isso que, ao apresentar sua didática da filosofia a partir do contexto brasileiro, Lidia Maria Rodrigo (2009, p. 11) reitera a importância do acesso à filosofia, na escola, a esses/as estudantes, embora reconheça todas as dificuldades que daí resultem: “[...] não possuem as competências mínimas exigidas pela reflexão filosófica, seja do ponto de vista linguístico e lógico-conceitual, seja em relação às referências culturais de aspecto mais amplo”. Devido a tais condições, foi inevitável “romper com certas práticas pedagógicas tradicionais” e “aderir a uma nova concepção de ensino” (RODRIGO, 2009, p. 21) e, consequentemente, a uma concepção outra de didática, sem deixar de considerar o compromisso político que lhe é inerente: o compromisso com a democratização do saber.


			A “democratização do saber”, em especial da filosofia, exige, na perspectiva da autora, a “construção de dispositivos facilitadores da aprendizagem”. Dito de outra forma, é necessário pensar a aprendizagem dos/as estudantes que não possuiriam “as qualificações requeridas para a apropriação dessa forma de saber”, estudantes portadores de “deficiências culturais”, as quais dificultam ou impedem a leitura e compreensão de textos simples e, de maneira mais acentuada, de textos de filosofia (RODRIGO, 2009). A expressão “facilitar a aprendizagem” remete a mudanças importantes no âmbito pedagógico, que pressupõem uma alteração na ênfase: não mais a centralidade no ensino e, portanto, no/a professor/a, mas a ocorrência de um deslocamento para os/as estudantes. Nas palavras de Michel Tozzi (apud RODRIGO, 2009, p. 22), tornou-se necessário “[...] colocar-se do ponto de vista de quem aprende a filosofar e não do ponto de vista de quem já sabe fazer filosofia”. Atentar para as dificuldades e os modos de aprendizagem dos/as estudantes tornou-se, pois, um princípio didático da filosofia em nosso tempo.


			A preocupação com a aprendizagem passou a demandar, então, do/a professor/a a tarefa de “sensibilizar” os/as estudantes para a filosofia em sala de aula, o que se dá como uma aposta na constituição de alguma relação de sentido para com a “matéria filosofia”. Cabe lembrar, aqui, que não se pode oferecer uma única compreensão do que seja a filosofia, porque o que temos são filosofias, no plural (SILVA, 1993[7]). Por conseguinte, também não podemos tomar a palavra “sensibilizar” em um sentido restrito, pois ela está atrelada à concepção de filosofia e de ensino que diferentes pesquisadores/as estão a defender. Entretanto, o ato de sensibilizar os/as estudantes, a “sensibilização”, parece ter adquirido a força simbólica de uma chave de abertura aos seus interesses e à sua implicação para com a filosofia.


			Os sentidos que a expressão “sensibilização” assume são vários. Ela pode ocorrer em sala de aula quando são apresentadas situações familiares e referências conhecidas, que estruturam o cotidiano dos/as estudantes, como forma de provocar sua atenção para a filosofia. O ensino da filosofia pode ser entendido em diferentes modalidades: histórica, problemática ou temática. A distância entre o idioma do mundo contemporâneo e o idioma da filosofia (do curso filosófico) encontraria aí uma forma de ser rompida ou encurtada. Segundo o Dicionário online de português (2022), sensibilizar é “tornar sensível. [...] Comover, emocionar, tocar; abrandar o coração de [...]”. Em aula, trata-se de pensar em como tornar os/as estudantes sensíveis à filosofia, às suas questões, aos seus conceitos, à sua história, aos seus temas e/ou problemas. Mais que isso, instá-los a se tornarem sensíveis a ponto de experienciarem a atitude filosófica diante de seu contexto, elaborarem problemas filosóficos, pensarem criticamente sobre o seu mundo. Uma vez imersos no mundo da informação e das opiniões, dos fluxos das redes sociais, a filosofia e o filosofar poderiam atuar como certo antídoto e provocar a reflexão. Isso porque, no mundo que habitamos, “o espaço do pensamento foi substituído por um espaço comum da mídia, produtor de usuários dóceis e espectadores passivos” (CERLETTI; KOHAN, 1999, p. 45-46). Consoante adverte Gallo (2012, p. 25), para os/as jovens estudantes de hoje, “tudo é fruição imediata sem tempo para o pensamento organizado”, sendo que “[...] certas capacidades linguísticas e de abstração [...] tendem a ser substituídas por um pensamento concreto e imediatista e uma linguagem empobrecida” (NÁVIA, 2004, p. 76).


			No entanto, ao tomar para si a tarefa de sensibilizar o estudante, muitas vezes os/as professores/as se enredam nas práticas da pedagogia light[8], da pedagogia da facilitação. “Não aborrecerás parece ser o imperativo pedagógico de nossos dias”, afirma Alejandro Cerletti (2009, p. 180). Por seu turno, o professor Ricardo Návia (2004, p. 76-77) explica que esse imperativo recebe o nome de ensino pós-moderno, no qual os professores estariam “[...] substituindo os textos clássicos pelos cômicos, a linguagem elaborada pela gíria juvenil, os problemas filosóficos pela última inquietude dos adolescentes, etc.” Ao agir conforme a pedagogia light, os professores estariam deixando longe da sala de aula o contato difícil com o texto filosófico e com o vocabulário próprio da filosofia. Já não mais considerariam a importância de determinadas atividades produtoras de habilidades filosóficas, como a escrita, a argumentação, a contextualização e a leitura. Por sua vez, Paula Sibilia (2012) nomeia tais práticas como Pedagogia do Entediado, fazendo uma analogia com a Pedagogia do Oprimido, de Paulo Freire (2011). Segundo ela, em nosso tempo, o discurso pedagógico do esforço estaria sendo substituído pelo discurso do aprender como algo divertido:


			Ao longo do século XX, a didática tentou introduzir os jogos nas salas de aula, por exemplo, no intuito de aliviar certa carga associada ao fatigante trabalho escolar, potencializando a aprendizagem de um modo divertido. No entanto, esses usos pedagógicos do lúdico pretendiam submetê-lo a objetivos mais transcendentais que o mero fato de divertir o alunado: o importante era aprender algo, ainda que se procurasse consegui-lo por meio desses recursos inovadores, que retiravam um pouco da antiga seriedade das clássicas disciplinas colegiais. O que se buscava, em última instância, era transmitir ou transferir um saber, mas fazê-lo de modo ameno [...]. (SIBILIA, 2012, p. 82).


			O reconhecimento de uma didática pautada em jogos e no lúdico não excluiu o objetivo de que, ao fim, os alunos aprendessem, esclarece Sibilia (2012), porque o foco era um certo conjunto de conhecimentos que deveria ser apreendido de “modo ameno”. No entanto, no cenário de uma Pedagogia do Entediado, como descreve a autora, o lúdico, a facilitação e a diversão acabaram por excluir a necessidade de algo ser aprendido pelos/as estudantes e, assim, perdeu-se o próprio sentido da escola e de seu ensino. Incapazes de recuperar o sentido do ensino da filosofia, em um período anterior, para uma “elite bem-nascida”, teria ocorrido o que Guillermo Obiols (2002, p. 70) denominou de um “jogar a toalha” dos/as professores/as, que passaram apenas a cumprir sua tarefa institucional de “manter os/as alunos/as na escola e assim não piorar as estatísticas de retenção”.


			Entretanto, os efeitos de tal constatação e reflexão vieram a reforçar a necessidade da filosofia para as jovens gerações, atravessando as intempéries do caminho com a criação de outras ferramentas a serem utilizadas com os/as estudantes. Como diz Lidia Rodrigo (2009, p. 38), “parece que o desafio, inicialmente, mais importante consiste em descobrir orifícios, aberturas, enfim, algum canal de acesso para que os não iniciados ingressem no campo filosófico”. Sobre esses/as professores/as, no final dos anos 1990, Obiols (2002, p. 71) afirmava que “uma ampla faixa apartava-se do modelo clássico, evita cair na demagogia e introduz mudanças diversas” em suas aulas, com a utilização de diferentes recursos didáticos.


			Em acordo com uma tal posição argumentativa, um autor em especial ganhou o reconhecimento da área do ensino de filosofia no Brasil, o filósofo Silvio Gallo. Em sua proposta metodológica, constituída de “quatro momentos”, Gallo (2012, p. 96) destaca a “sensibilização” como o primeiro momento da aula, cujo objetivo é


			[...] chamar a atenção para o tema de trabalho, criar uma empatia com ele, isto é, fazer com que o tema ‘afete’ os estudantes. [...] Daí a necessidade da sensibilização. Trata-se, em outras palavras, de fazer com que os estudantes ‘sintam na pele’ um problema filosófico, a partir de um elemento não filosófico.


			A “sensibilização” pode ser implementada com “[...] o recurso a peças artísticas: uma música, um poema, um quadro, um conto, um filme, ou mesmo um desenho animado, uma história em quadrinhos...” (GALLO, 2012, p. 96). Tais recursos visariam chamar a atenção dos/as estudantes, pois se trata de uma linguagem que é deles. O objetivo da sua utilização é despertar o interesse dos/as discentes por um determinado problema (GALLO, 2012).


			A expressão “sentir na pele” diz da possibilidade de experiência dos estudantes com a filosofia, com seus conceitos. A expressão “não filosófico”, por sua vez, pode assumir diferentes significados: algo do mundo cotidiano dos estudantes, alguma música, algum filme, notícias de jornais, “[...] um rap ou um pagode que faça parte do universo cultural dos alunos” (GALLO, 2012, p. 96). A proposição didática de Silvio Gallo (2012) tem sua matriz na filosofia de Gilles Deleuze e Félix Guattari, assumida por muitos pesquisadores como uma referência importante para se pensar o ensino da filosofia nos dias de hoje.
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